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CAPÍTULO 1 

LESÃO AO TEMPO D(

NO DIREITO BRASILE 
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GRUPOS DE EsruDo E PESQ.mSA ......................................................................... 273 A concepção científica de tempo origi 
conceito de espaço. O tempo referia-se à gra 
certo espaço; este último, por sua vez., era o 
nado intervalo de tempo.2 E, no decorrer da 

, dos, assemelhavam-se como categorias rígid 
pelo homem. As distâncias ligavam-se à cap: 

Com o advento da modernidade, co 
ser humano pouco a pouco desconstruíram e 
volução Industrial, máquinas mais vdozes a 
atuam de modo relevante no processo de di 

. isso, a evolução contínua dos meios de con 
pessoas a tal medida que hoje, ao menos v 
minadas por completo. A tecnologia, assim, 
local, sem que se faça necessário deslocar-se 

No cenário em que o fluxo de dados 
gináveis velocidade e volume de informaçóa 
atualidade parece modificar-se de todo. Para 
inversa: quanto mais rápida a sociedade é, m◄ 
assiste à renovação de valores outrora conside 

2 
3 

4 

Proresoor Titular ele Direito Civil da Faculdade de Direito da UER 
Civil do Programa de Pósil""<Íuaçáo micto sertJU {mestrado e doui 
Advogado, parecerisra em cernas de direito privado.
BAUMAN, ZygmW11. Modernidade líquida. Rio ele Janeiro: Jozsc 
Cunha-se a ideia ele onipresença virtual, e, dentro dessa onkm, enli
conquistado, propõe renovada relação entre rempo e �-proa 
da.de líquida. Rio ele Janeiro: Jocge Zahar Editor, 2001. p. 131): "A 
proa:ssual, mutávd e dinâmica, não predeterminada e estagnada. A 

O movimento acelerado significava maior espaço. Nessa oorrida, a e 
o espaço era valor; o tempo, a rerrarnenra". 
Para uma análise aprofundada a respeito da rulrura na sociedade pc 
llÍcWo: uma radiografia do nosso rempo e da nossa rulrura. Rio d., 
cub;ura do passado e o emretenimento de hoje é que os produ!OS da, 

nuar vivos ruis gerações futuras, ao passo que os produtos dest:e são f. 
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